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Este artigo apresenta um modelo de ciclo de vida de empreendimentos sociais. Os dados primários 
foram obtidos em entrevistas com fundadores de 10 empreendimentos sociais de Curitiba (PR) acerca 
da história de vida da organização. A análise qualitativa dos dados identificou cinco etapas de evolução 
(Ação Social, Associação, Visibilidade Social, Rede Social e Representatividade Social) com, respecti-
vamente, seis momentos de crise que determinam a passagem para uma etapa posterior (Desequilíbrio 
Social, Identidade, Foco, Controle, Responsabilização e Ética). O estudo reafirma as diferenças entre o 
empreendedorismo social e o privado e justifica o tratamento diferenciado entre eles. O modelo pode 
subsidiar a decisão dos gestores sobre o futuro da organização, bem como de financiadores públicos e 
privados, gestores de redes sociais, pesquisadores, consultores, administradores públicos, entre outros 
stakeholders, e abre caminho para outros estudos sobre o tema.
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Modelo de ciclo de vida de emprendimientos sociales
Este artículo presenta un modelo de ciclo de vida de emprendimientos sociales. Los datos primarios 
se obtuvieron en entrevistas con fundadores de 10 emprendimientos sociales de Curitiba (PR) acerca 
de la historia de vida de la organización. El análisis cualitativo de los datos identificó cinco etapas de 
evolución (Acción Social, Asociación, Visibilidad Social, Red Social y Representatividad Social) con, 
respectivamente, seis momentos de crisis que determinan el paso para una etapa posterior (Desequilibrio 
Social, Identidad, Enfoque, Control, Responsabilización y Ética). El estudio reafirma las diferencias 
entre el emprendimiento interno social y el privado y justifica el tratamiento diferenciado entre ellos. El 
modelo puede subsidiar la decisión de los gestores sobre el futuro de la organización, así como también 
de financiadores públicos y privados, gestores de redes sociales, investigadores, consultores, adminis-
tradores públicos, entre otros stakeholders, y abre el camino para otros estudios sobre el tema.

Palabras clave: emprendimiento interno social; ciclo de vida; tercer sector.

Model of life cycle of social enterprises
This article presents a model of the life cycle of social enterprises. The primary data were obtained from 
interviews with founders of ten social ventures of Curitiba (PR) about the life history of the organization. 
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The qualitative analysis identified five stages of evolution (Social Action, Association, Social Visibility, 
Social Network and Social Representation) with, respectively, six times of crisis that determine the 
transition to a later stage (Social disequilibrium, Identity, Focus, Control, Accountability and Ethics). 
The study reinforces the differences between social entrepreneurship and the private and justifies the 
differential treatment between them. The model can support the decision makers on the future of the 
organization, as well as public and private funders, network managers, social researchers, consultants, 
public administrators and other stakeholders and paves the way for further studies on the subject.

Key words:  social entrepreneurship; life cycle; third sector.

1. Introdução

O processo empreendedor e o processo evolutivo dos seres vivos podem ser explicados por um 
modelo de ciclo de vida centrado na ideia de diferenciação, seleção e crescimento do nasci-
mento ou concepção do negócio até a maturidade (Dees, 2007).

Gupta e Chin (1994) apontam que há estudos sobre o ciclo de vida para organizações 
desde a década de 1950, mas com enfoque primordial em organizações com fins lucrativos. 
Para esses autores, os modelos têm em comum o paradigma evolucionista, sob o qual as orga-
nizações naturalmente evoluem com pouca chance de regressão ou involução e com um con-
junto de características diversificadas em cada estágio. O retorno a estágios anteriores é muito 
difícil porque, para Li (2008), ao evoluir, a organização adquire habilidades e conhecimentos 
de maior complexidade que se incorporam à totalidade de seus recursos, não sendo possível 
se desfazer deles ao passar de um estágio a outro de seu ciclo de vida. Austin e colaboradores 
(2006) encontraram semelhanças entre o empreendedorismo privado e o empreendedorismo 
social, mas também diferenças quando são observados da ótica dos recursos humanos, do 
contexto ambiental, do negócio e das oportunidades. Phelps e colaboradores (2007) listam 
33 modelos de ciclo de vida de organizações publicados de 1967 a 2003, o que mostra ser 
interesse do meio acadêmico compreender como, por que e mediante quais critérios uma or-
ganização evolui, e ao mesmo tempo justifica a relevância deste estudo.

Diante do exposto, emerge a questão central desta pesquisa sobre a necessidade de se 
criar um modelo de ciclo de vida que represente os diversos estágios evolutivos dos empre-
endimentos sociais, em que cada etapa e períodos de transição entre etapas tenham carac-
terísticas próprias e bem definidas. Alguns ciclos de vida de empreendimentos sociais foram 
encontrados na literatura, como o da Ashoka (Voltolini, 2004), o de Stevens (2002) e o de 
Sharken Simon e Donavan (2004), porém aparecem neste artigo apenas como indicador de 
que outros pesquisadores estudaram o tema e não como fonte de inspiração ou orientação 
para o modelo aqui proposto.

Este trabalho está dividido em quatro seções, além dessa introdução. Na seção 2 é 
apresentado um breve referencial teórico sobre empreendedorismo social. Na seção 3 são 
detalhados os procedimentos da pesquisa. A quarta seção foi reservada para apresentar o 
modelo do ciclo de vida e a última seção, para conclusões da pesquisa e recomendações para 
trabalhos futuros.
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2. Empreendedorismo social

Para Assumpção e Campos (2011), durante o período ditatorial na América Latina nas décadas 
de 1970 e 1980, a participação dos cidadãos em defesa de seus interesses foi fortemente condi-
cionada à garantia de liberdades políticas. Atuava-se contra o governo e, como uma estratégia 
de luta, os cidadãos se organizaram em um movimento associativo formal e informal de contes-
tação que originou o embrião do que hoje se chama organização não governamental (ONG).

No entanto, foi nos anos 1990 que a participação social em decisões antes da alça-
da exclusiva de governos ganhou relevância e se tornou quesito obrigatório no processo de 
construção e transformação da sociedade, inclusive com a alteração substancial do discurso 
político. Para Milani (2008), essa mudança de foco altera a função tradicional do poder pú-
blico como mero prestador de serviços sociais para um papel de articulador do governo e de 
representantes da sociedade para coletivamente resolverem os problemas sociais.

As organizações formais oriundas da participação social apresentam uma variedade 
de tipologias, formas de atuação e origens. Nesse espectro incluem-se instituições religiosas, 
ONGs, movimentos sociais, sindicatos, instituições de ensino, empreendimentos sem fins lu-
crativos e fundações empresariais (Falconer, apud Albuquerque, 2006), tratadas de forma 
generalista como empreendimentos sociais (Shaw e Carter, 2007) na tentativa de englobar 
as diferenças e unificar o discurso. Silva (2010) afirma que essas organizações fazem parte 
do terceiro setor, chamado assim por executar ações típicas do primeiro setor (Estado) com 
participação autônoma, voluntária e privada, típica do segundo setor (mercado).

No meio acadêmico, entretanto, observa-se há algum tempo que não há um consenso 
claro sobre o que é “empreendedorismo social” e que a pesquisa nesse campo ocorre de forma 
um tanto marginal e pouco engajada (Nicholls, 2010). Zahra e colaboradores (2009) comun-
gam da mesma opinião e lembram que o mesmo já acontece no domínio do “empreendedoris-
mo”, e aumenta em complexidade quando o termo “social” é incluído.

Hervieux e colaboradores (2010) contrapõem-se a isso e concluem que, apesar das 
muitas definições divergentes sobre empreendedorismo social na literatura, foi possível en-
contrar um elo entre elas. Para eles, organizações com missão social e que se valem de meios 
comerciais ou de negócio são, de fato, empreendimentos sociais e é isso que as une. Entendem 
como missão do empreendimento social criar valor social através da inovação e organização 
socioeconômica, fazendo uso de recursos financeiros como garantia de sustentabilidade.

3. Procedimentos metodológicos

Nesta seção do artigo apresentam-se os métodos para coleta de dados e de identificação das 
etapas do ciclo de vida de empreendimentos sociais. Este artigo caracteriza-se como uma pes-
quisa aplicada, qualitativa e de cunho exploratório.

O paradigma interpretativo (Morgan, 1980) norteia os procedimentos metodológicos, 
pois a identificação das fases foi realizada a partir dos conteúdos verbalizados pelos funda-
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dores das organizações estudadas de como entendem a trajetória histórica do empreendimen-
to social. As respostas foram analisadas qualitativamente e foram classificados excertos que 
mantinham afinidade uns com outros para estabelecer padrões entre os fenômenos históricos, 
com a intenção de formular o modelo de ciclo de vida. A pesquisa foi construída através da 
história oral (Alves-Mazzotti e Gewandsznajder, 2002) contada por pessoas que acompanharam 
o crescimento dos empreendimentos sociais, com posterior análise e interpretação das nar-
rativas dos informantes. Os conteúdos manifestos ou latentes foram codificados em categorias 
de análise, com as devidas relações entre as categorias.

O ciclo de vida de empreendimentos sociais estará impregnado da interpretação dos 
autores a partir dos dados coletados em campo (Briceño-León, 2003) e, por isso, mantivemo-
nos atentos para não impor vieses de interpretação que não correspondessem aos fenômenos 
estudados (Alves-Mazzotti e Gewandsznajder, 2002); para manter a confiabilidade dos dados, 
com consistência e com descrições mais próximas o possível dos relatos.

Como forma de minimizar os efeitos do excesso de subjetividade, a pesquisa também 
foi amparada por uma pesquisa documental indireta — bibliográfica e dados secundários 
— (Marconi e Lakatos, 2001), com consulta a literatura de referência e a documentos dos 
empreendimentos, em meio físico ou eletrônico (Mattar, 2005; Severino, 2000).

A pesquisa foi realizada em quatro etapas bem delineadas. Em primeiro lugar, definiu-
se a amostra de organizações que seriam estudadas. Na sequência, um instrumento de pes-
quisa foi definido e aplicado nas entrevistas. Posteriormente, segue o processo de análise dos 
conteúdos expressos pelos entrevistados. Os critérios de seleção priorizaram organizações 
com relevância e reconhecimento local, nacional e internacional, e elevado nível de profis-
sionalização e alcance social.

Um termo de consentimento foi estabelecido com as organizações para acordar os cri-
térios de confidencialidade das respostas por ambas as partes, garantir a lisura do processo de 
investigação e validar os princípios éticos que norteiam a pesquisa.

3.1 Coleta de dados

Um roteiro de entrevista (quadro 1) foi criado para nortear a ação do pesquisador durante 
os encontros agendados com os fundadores. A pergunta central e introdutória da entrevista 
é um convite para o entrevistado contar livremente a história da organização, da concepção 
da ideia do negócio até o momento atual. A opção pela entrevista semiestruturada, com per-
guntas abertas, serve para proporcionar a liberdade total para o entrevistado respondê-la da 
forma como julgar mais conveniente (Barros e Lehfeld, 2000).
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Q u a d r o  1
Roteiro de entrevista

PERGUNTA CENTRAL:

t	 Como foi a trajetória desta organização desde sua fundação até os dias atuais?

PERGUNTAS COMPLEMENTARES (Pedir ao entrevistado para esclarecer os momentos e as datas em que os fatos 
aconteceram):
t	 Como surgiu a ideia de criar essa organização?

t	 Como foi o processo de criação do empreendimento social?

t	 Como escolheram o público que o empreendimento social atende?

t	 Que características pessoais tinham/têm os fundadores?

t	 Os fundadores tinham/têm alguma ligação direta com a causa que o empreendimento social defende?

t	 Quais as dificuldades iniciais do empreendimento social? Como as superaram?

t	 Como é esse público? Quais suas características?

t	 O que a organização faz, que público atende, qual a abrangência da atuação, a forma de atuação etc.?

t	 Como você descreve a atuação do empreendimento social ao longo dos anos?

t	 Como foram as alterações nos produtos/serviços ao longo dos anos?

t	 O empreendimento social passou por algum momento importante de crise (financeira, institucional, de relacionamento 
etc.)? Que tipo de crise? Como superaram esses momentos? O que aconteceu depois da crise? Como foi a atuação dos 
líderes nesses momentos?

t	 Qual a importância desses momentos para a sobrevivência da organização?

t	 Como avalia a situação do empreendimento social hoje?

t	 Como descreve a atuação das lideranças ao longo do tempo?

t	 Como mudou a estrutura organizacional do empreendimento social ao longo do tempo?

t	 Como evoluiu o sistema de controles do empreendimento social?

t	 Como evoluiu o sistema de remuneração/recompensas ao longo dos anos?

t	 Como evoluíram as relações trabalhistas ao longo dos anos?

Fonte: Elaborado pelos autores.

Espera-se que as perguntas complementares sejam respondidas naturalmente, mas se 
não forem, o pesquisador deve inquirir o entrevistado. As perguntas foram criadas com o in-
tuito de evidenciar sequências de ocorrências históricas que pudessem caracterizar etapas do 
ciclo e momentos de transição para caracterizar momentos de crise. São baseadas nos critérios 
de Greiner (1975) para identificar as práticas organizacionais consubstanciadas em ações, 
atenções e objetivos do líder ao longo dos anos; momentos de evolução e crise; mudanças na 
estrutura organizacional; evolução do sistema de controles; critérios de remuneração/recom-
pensa; relações trabalhistas; entre outras. As entrevistas com fundadores das organizações 
devem preferencialmente ser gravadas mediante autorização prévia ou, quando não autoriza-
das, somente escritas pelo entrevistador. Dados secundários como registros em publicações 
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internas e externas às organizações e relatórios de desempenho servem para aumentar o grau 
de informação sobre a situação dessas organizações e como fonte de triangulação de dados e 
consequente validação das respostas (Denzin e Lincoln, 2006). As entrevistas gravadas devem 
ser transcritas para posterior análise e classificação em categorias.

3.2 Análise de dados

Para a análise dos dados, foram considerados três eixos principais: o referencial teórico sobre 
empreendedorismo social, os relatos dos fundadores dos empreendimentos sociais e a teoria 
sobre ciclos de vida organizacionais. Vários modelos de ciclo de vida foram consultados, tanto 
os construídos para organizações privadas (Greiner, 1975; Churchill e Lewis, 1983; Scott e 
Bruce, 1987; Adizes, 2004; Hunter, 2005) quanto para organizações não lucrativas (Stevens, 
2002; Voltolini, 2004; Sharken Simon e Donavan; 2004).

Após a transcrição das entrevistas, evidenciaram-se expressões ou palavras que permi-
tiram nominar as fases e períodos de crise entre elas. Manteve-se a fidelidade ao que foi dito, 
embora se mostrasse prudente corrigir elementos de oralidade que não implicaram perda do 
conteúdo, com obediência ao padrão culto da língua, visto que a pesquisa buscou padrões 
evolutivos das organizações e não padrões estéticos ou culturais da fala dos respondentes.

O cruzamento das entrevistas convergiu para a identificação das etapas do ciclo de vida 
de empreendimentos sociais. A nominação das etapas emergiu de elementos da literatura, da 
fala dos entrevistados ou de algum termo que conseguisse abarcar o conceito que congregasse 
e representasse os resultados.

4. Resultados e discussão

Nesta seção serão apresentados os resultados da entrevista e as etapas do ciclo de vida de em-
preendimentos sociais. Zahra e colaboradores (2009) apontam que o paradigma do discurso 
sobre o empreendedorismo social gira em torno dos atributos pessoais mais elevados do em-
preendedor ou com foco na localidade. Os resultados deste trabalho apontam que nos estágios 
iniciais do empreendimento o empreendedor é investido de caráter mítico e as ações são cen-
tradas na localidade, pois é espaço onde o desequilíbrio social é vivido de forma mais intensa. 
Contudo, constatou-se que a organização afasta-se desses modelos à medida que evolui.

4.1 Entrevistas

Escolheram-se cinco instituições como amostra inicial para esta pesquisa; contudo, os resulta-
dos se mostraram insuficientes. Para ampliar o escopo, foram indicadas outras organizações 
para serem pesquisadas, segundo a técnica conhecida como “bola de neve”. O quadro 2 apre-
senta os empreendimentos sociais participantes da pesquisa.
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Q u a d r o  2
Características dos empreendimentos sociais participantes da pesquisa

Campo de atuação Ano

A Educação popular e formação política, economia solidária. 1981

B Direitos humanos de gays, lésbicas, travestis e transexuais. 1992

C Mulheres em situação de vulnerabilidade social: pobreza, violência, saúde, educação, entre outras áreas. 1995

D Promoção dos direitos humanos e o acesso à educação e à saúde. 1995

E Proteção e assistência a mulheres e crianças em situação de vulnerabilidade social. 1995

F
Projetos de fomento, integração e apoio ao empreendedorismo comunitário, visando à inclusão econômica 

e social através da geração de trabalho, renda e desenvolvimento local.
2001

G
Utilização de animais com fins terapêuticos. Atendimento direcionado a instituições: asilos, lares para 

crianças, escolas com crianças com dificuldade de aprendizagem, entre outros.
2003

H Presta serviços médico-hospitalares. Mantenedora de uma casa de saúde. 2003

I Direitos humanos de travestis e transexuais. 2004

J Inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. 2005

Fonte: Elaborado pelos autores.

Observou-se que nos empreendimentos sociais, diferentemente dos privados, as entre-
vistas revelaram que os momentos históricos são carregados de significado social e coletivo. 
As falas sugeriram que o empreendedor (ou grupo empreendedor) está intimamente con-
dicionado ao viés coletivo da causa social. Os nomes de cada etapa e das transições entre 
etapas foram obtidos da análise do conteúdo das entrevistas em conjunto com a literatura de 
referência. Na nominação da primeira fase, por exemplo, foram extraídos trechos das falas 
dos entrevistados e da literatura de referência que apontam para a ação social direta para 
solucionar os problemas sociais (ver figura 1).

Constatou-se nas entrevistas que os motivos declarados para o início da atividade em-
preendedora são externos, mobilizados pela observação e pela sensibilidade diante dos fatos 
sociais, mas com motivação interna, como em Greiner (1975). A atividade empreendedora 
mostrou-se como o resultado da construção social do indivíduo mediada pela interação entre 
ele, a rede social em que está inserido e o meio físico, como já observado por Sørensen e co-
laboradores (2007).
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F i g u r a  1
Nominação das etapas do ciclo de vida de empreendimentos sociais

“Comecei do nada [...] o primeiro passo 
foi pegar a cachorra e ir ao Instituto São 
Vicente de Paula (instituição para pessoas 
da terceira idade) [...] Uma pessoa foi falando 
pra outra, a notícia foi se espalhando”. 
(Fundador do Empreendimento Social G)

“As reuniões eram uma vez por semana 
no sábado à noite e conforme as pessoas 
que vinham participando a conversa 
ia para um lado, depois pro outro” 
[...] (Fundador do Empreendimento 
Social B)

“[...] decidi organizar uma nova festa 
[...] a Rasta Reggae Dancing cumpriu 
o seu papel e criou a marca que nos 
acompanha até hoje: juntar num mesmo 
lugar pessoas de diferentes classes 
sociais e de localidades distintas” (JOSE 
JUNIOR, 2006)

“Início da consulta e remédios gratuitos, 
tendo à frente médicos e senhoras 
da comunidade como voluntárias” 
(Diretor do Empreendimento Social H)

Para Max Weber (in LUGO 
MORIN, 2005), a AÇÃO SOCIAL 
tem orientação subjetiva. O 
indivíduo age conforme sua 
consciência individual, alicerçada 
em seus valores

Fonte: Elaborado pelos autores.

4.2 Ciclo de vida de empreendimentos sociais

A presente seção descreve as etapas do modelo de ciclo de vida de empreendimentos sociais.

4.2.1 Ação social

A ação social tem orientação subjetiva, conforme assinalado por Max Weber (Lugo Morin, 
2005). O indivíduo age de acordo com sua consciência, porém alicerçado em valores pes-
soais. Esse caráter subjetivo foi observado nas falas dos entrevistados. Evidenciou-se que os 
empreendedores sociais movem-se inicialmente pelo “problema social e a busca de soluções” 
(Ashoka-Mckinsey, 2001). Ao estudar a biografia de grandes líderes da humanidade, Para-
meshwar (2006) constatou que esses indivíduos se mobilizaram com o intuito de revelar prá-
ticas de dominação e questionar a ideologia dominante. Também foram inspirados em conse-
lhos e condutas de parentes, professores, cientistas, personagens históricos, entre outros. Há 
também a motivação pela identificação com o sofrimento alheio ou redefinição de verdades 
próprias para colocar-se em prol de dirimir o sofrimento dos outros. Normalmente, não há de 
imediato a formalização legal do empreendimento como uma empresa formalmente estabe-
lecida nos termos da lei. Mais importante é trazer soluções para os problemas sociais. Nesse 
sentido, a gestão do empreendimento é relegada a um segundo plano.
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A gestão do empreendimento é rudimentar e as despesas da organização são custeadas 
pelos fundadores, por seus parentes mais próximos ou por alguns poucos simpatizantes da 
causa. Um trecho extraído do primeiro folder do empreendimento B, convidando as pessoas 
a contribuírem para a causa, mostra claramente isso: “(...) somos um grupo informal em fase 
de formação. (...) sua contribuição poderá ser feita com material de escritório, (...) ajuda fi-
nanceira ou doações em livros”.

O empreendedor social figura como promotor e agente principal das ações sociais do em-
preendimento e normalmente é alguém intimamente ligado ao problema social. A ação empre-
endedora neste estágio não tem intermediários. É feita diretamente pelos voluntários (quando 
existem) para as pessoas que sofrem com o problema e com elevado envolvimento emocional. 
Lezana e Tonelli (2004) afirmam que os empreendedores obtêm benefícios de meios incertos 
motivados por suas necessidades, desequilíbrios ou déficits, gerados internamente e não pelo 
meio externo. Também há ressonância nas palavras de Schumpeter (1982) de que os indivíduos 
produzem para a satisfação de suas necessidades, mediadas pela condição externa. Os trechos a 
seguir, extraídos das entrevistas e da literatura, ilustram o que foi dito.

A crise de identidade ao fim dessa etapa manifesta-se na constatação de que mais pes-
soas precisam de ajuda e que o empreendedor não pode se manter somente com a energia e 
recursos próprios para continuar com a ação social. Não é mais possível dar e obter segurança 
e alívio de suas dores e tensões próprias e de terceiros, bem como a satisfação de necessidades 
somente na troca subjetiva entre os que compartilham a causa. Essa fase de transição foi no-
minada como crise de identidade porque as ansiedades e os medos no mundo moderno impe-
lem as pessoas a se unirem em grupos que comungam de uma identidade, porém a busca por 
essa identidade não deixa de dividir e separar (Bauman, 2003). Por isso, conforme assinalado 
por James e Arroba (2005), o empreendedor social deve ampliar a capacidade de observação 
do contexto e ver as situações de forma isenta e ampla, identificar e compreender seus pró-
prios sentimentos. Dessa forma, não é possível mais utilizar-se do empreendimento somente 
como objeto de alívio para suas próprias tensões diante da situação social desfavorável.

4.2.2 Associação

Os recursos próprios e as doações voluntárias não suprem as necessidades do empreendimen-
to. O acesso a novos recursos se dá por meio de fontes de financiamento de origem privada e 
pública. O tempo de duração da fase anterior para esta é específico para cada organização e 
condicionado ao perfil e capacidade de compreensão do contexto por parte do empreendedor 
social. A constatação do início desta fase é que o empreendimento não pode ser levado adian-
te sem os recursos financeiros e, neste momento, qualquer fonte de recursos é bem-vinda. 
Contudo, para a maioria dos financiadores, a formalização do empreendimento é condição 
sine qua non.

Os empreendedores não podem mais atuar sozinhos, pois a formalização como asso-
ciação requer um mínimo de sete pessoas, segundo a legislação brasileira. A conclusão desta 
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pesquisa é que a saída mais comum é o empreendedor social se associar a outros pares so-
mente para atender ao requisito legal, mas que, habitualmente, continua como figura central 
do empreendimento. Embora incipiente em termos organizacionais e com recursos humanos 
pouco especializados, o empreendedor começa a vislumbrar a possibilidade de crescimento e 
de transformação real da realidade social.

Associação foi o termo escolhido para nominar esta fase porque a união de indivíduos 
que comungam da luta pela causa social, mesmo que somente no âmbito formal, é a propulso-
ra do crescimento do empreendimento durante a segunda etapa. A formalização restringe-se 
inicialmente às exigências legais, especialmente quanto aos requisitos para criação da organi-
zação e prestação de contas, e esta última é habitualmente relegada a um segundo plano.

Os projetos de financiamento públicos e privados remuneram a organização e os recur-
sos humanos, enquanto os convênios estão vigentes. Os associados, por vezes marginalizados, 
estigmatizados, desempregados ou com subempregos, têm nas atividades dos projetos uma 
forma de geração de renda e de inserção no mercado de trabalho. Esses projetos são acompa-
nhados, em maior ou menor grau, pelos financiadores mediante indicadores preestabelecidos 
na fase de elaboração do projeto. O principal financiador de projetos sociais no Brasil é o 
poder público, pois através dos projetos os governantes conseguem um alcance maior de suas 
ações, menos custos operacionais para o Estado e angariam benefícios políticos por estarem 
intimamente ligados às necessidades da população (Luksetich, 2008).

Os critérios de avaliação dos financiadores públicos são puramente burocráticos, me-
diante garantias e contratos com demonstração da capacidade de cumprir com ações acorda-
das (Carman, 2009). Os financiadores privados focam o monitoramento em resultados pal-
páveis e mensuráveis dos projetos sociais, principalmente naqueles nos quais seja possível 
identificar relevante impacto social positivo e com eles fazer marketing social. Os gestores se 
capacitam na elaboração de projetos, de relatórios de desempenho e no monitoramento de 
projetos, pois a boa prestação de contas resulta em novos financiamentos ou na renovação 
dos antigos.

A falta de foco dos projetos é o ponto alto da crise ao final desta etapa do ciclo de vida. 
Diante do universo limitado de possibilidades de fontes de financiamento, há uma competição 
acirrada por recursos, e os projetos, na maioria, são encaminhados aos financiadores poten-
ciais sem considerar as competências da organização e seus propósitos originais. Nota-se o 
desgaste das relações internamente e a imagem do empreendimento perante os financiadores 
começa a ficar comprometida.

4.2.3 Visibilidade social

A crise de foco da etapa anterior faz a organização rever seu modo de operação e neste mo-
mento o empreendedor compreende a gestão participativa como forma de se manter ativa 
e com competência para captar, gerar e gerenciar recursos financeiros, materiais e huma-
nos. A ajuda externa é comumente requisitada nesta etapa para orientar o alinhamento da 
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organização com um foco bem definido, com a perspectiva de direcionar esforços em prol 
da eficácia organizacional. Descobre-se que a ação social assistencialista é importante, ne-
cessária em alguns casos, ameniza as consequências do problema social, mas não combate 
as causas.

Pontos fortes e fracos são identificados e objetivos organizacionais são compartilhados. 
As ações, planejadas e eficazes, proporcionam resultados positivos, principalmente em termos 
de visibilidade, jamais experimentados anteriormente. O empreendedor desloca-se da figura 
de provedor e agente para começar a construir uma imagem com contornos mais subjetivos, 
mas que o eleva a um posto de reconhecimento social e o mostra como alguém competente e 
confiável para atacar o problema social.

Essa nova posição o transforma em interlocutor da organização perante os stakeholders 
e no principal mobilizador de recursos. Torna-se alguém a ser seguido pelos pares, respeitado 
pelas pessoas que sofrem com o problema social e reconhecido pelos financiadores, poder 
público e sociedade em geral.

Nesta etapa do ciclo de vida, os diferentes recursos são conquistados, utilizados de 
forma eficiente e eficaz, com parcerias fortes e com fontes alternativas de receita, como pre-
coniza Albuquerque (2006). Financiamentos deixam de ser somente buscados e podem ser 
ofertados diretamente pelos financiadores em reconhecimento pelo trabalho bem feito e pela 
visibilidade social alcançada. Esse fato é mais difícil de acontecer quando a população aten-
dida ou o problema social é dotado de forte estigma e preconceito social, como profissionais 
do sexo, usuários de drogas, travestis e transexuais e detentos em presídios. Financiadores 
privados habitualmente não gostam de ver suas marcas associadas a esses públicos porque 
isso pode criar uma imagem negativa perante os clientes.

O empreendedor desloca sua atenção e atuação no ambiente externo, promovendo a 
organização e a defesa da causa, e começa a assumir a postura de um líder social na comu-
nidade em que atua. Alguns, graças ao papel disseminador de redes sociais e por influência 
da mídia em geral, alçam mais rapidamente esse status diferenciado, ampliam sua rede de 
contatos e de influência na sociedade. Passam a ser requisitados para eventos educacionais, 
sociais e políticos, convidados para entrevistas e consultados sobre os fatos que interferem ou 
são inerentes ao problema social que o empreendimento combate.

Contudo, a realidade social não é mudada, mas apenas torna-se mais visível. Em algu-
mas situações pontuais, mediante a capacidade de articulação política e a mobilização social 
do empreendedor, as ações atingem excelentes resultados, porém problemas arraigados na 
estrutura da sociedade ou na legislação vigente ainda não estão ao alcance do poder de solu-
ção da organização. O empreendedor social sente-se incapaz de mudar a situação.

Os projetos, antes essencialmente de promoção da causa e de assistência social, também 
se voltam para a articulação social e política; controle social; promoção de direitos humanos, 
com vistas à ampliação do espectro de direitos conquistados e de sua defesa quando há risco 
de violação. No fim desta etapa, o empreendedor percebe e admite que a organização sozinha 
não consegue interferir em problemas estruturais da sociedade e vislumbra que a aliança com 
outros representantes que combatem o mesmo problema social é a alternativa mais viável. 
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Contudo, para ultrapassar a fase anterior, deverá questionar a si e à própria organização como 
lócus de controle interna e externamente.

Lidar com a crise de controle passa pelo compartilhamento do poder para planejar e 
conduzir a organização, delegando esse papel aos colaboradores que neste momento já pos-
suem competência e que desejam ser protagonistas em arenas que até o momento foram so-
mente do empreendedor. Surge o impasse de ceder privilégios e poder para os colaboradores 
e se tornar menos importante, ou manter o controle atual e deixar tudo como está. Não mudar 
pode desencadear no corpo funcional uma insatisfação crescente e o desejo de se desvincular 
da organização. Os colaboradores não desejam mais ser remunerados por projetos, pois prefe-
rem situação de maior estabilidade, com remuneração fixa e dentro dos requisitos de mercado 
e contrato de trabalho permanente.

4.2.4 Rede Social

Uma alternativa para a crise da etapa anterior é estimular os colaboradores a fundarem outras 
organizações e trabalharem conjuntamente. Também podem buscar outras organizações que 
atuam no mesmo segmento e em rede construir uma rede de poder com objetivos conver-
gentes. Para Pereira e Pedrozo (2005), essa alternativa facilita a obtenção de recursos impor-
tantes que não estão à sua disposição enquanto a organização atuar sozinha e, no caso dos 
empreendimentos sociais, também fortalece o movimento social em prol de mudanças mais 
substanciais no quadro social, político e econômico. Contudo, dependendo da área de atua-
ção, do perfil dos empreendedores sociais e do estágio de desenvolvimento da organização, 
a construção da rede pode ser mais difícil. Tyszler (2007) mostra as dificuldades de atuação 
em rede dos empreendimentos sociais que usam a arte como instrumento de melhoria das 
condições sociais de crianças e jovens. O acesso a informações que antes eram privilégio de 
um grupo restrito cria na rede social uma infinidade de novas oportunidades para atuar e se 
beneficiar dessa proximidade e, consequentemente, o fortalecimento de laços de poder (Gra-
novetter, 1995).

As redes sociais formais, virtuais ou presenciais constituem-se a partir da interdepen-
dência e de pontos de vista, objetivos e regras compartilhados, podendo constituir-se de forma 
legal (Egger, 2007). Dentro dessas redes, organizam-se encontros para troca de informações 
e experiência. Na rede podem fazer parte organizações que estão em estágios do ciclo de vida 
mais atrasados como membros associados, porém com menor representatividade. A participa-
ção em conselhos consultivos, diretoria (quando é formal), mediação, organização e gerencia-
mento de fóruns de discussão, representação em eventos, assinaturas de acordos, entre outras 
funções, são designadas àquelas com maior experiência e representatividade.

O empreendimento social expande seus limites tanto em possibilidades de ação quanto 
do poder de representação, mas que podem representar certo afastamento da esfera de atuação 
local. A notoriedade alcançada na esfera local e regional proporciona maior adesão à causa, 
bem como a influência de parte dos empreendedores dentro e fora da rede. As decisões da 
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organização são atreladas e validadas na rede social. O poder do empreendedor social amplia, 
porém fragmenta-se entre os pares da rede. A articulação política do empreendedor social 
começa a ser exigida e tem de ser explorada ao máximo, pois a interlocução dentro e fora da 
rede torna-se fundamental.

A crise ao fim desta etapa origina-se justamente na fragmentação de poder, em que os 
resultados bons e ruins são da rede ou, simbolicamente, são da causa. Não há como identificar 
responsáveis nem para o bem e nem para o mal. Por esse motivo nomeou-se esta crise como 
de responsabilização (accountability), resultante da horizontalidade das relações de poder em 
uma rede e da (in)capacidade do empreendedor de lidar com os entraves políticos, sociais e 
econômicos que isso causa.

A crise de responsabilização ao final desta etapa também se fortalece no estreitamento 
e na relação por vezes nebulosa com financiadores públicos ou privados. Atuar em programas 
sociais de vulto como extensões dos governos e o recebimento de grandes somas de dinheiro 
tornam-se objeto de ceticismo inclusive no meio acadêmico, como foi observado por Bro-
ckington e Scholfield (2010) nas grandes organizações que atuam na área ambiental. Lavalle 
e Castello (2008) vão além ao questionar a qualidade e a legitimidade em representar aqueles 
em nome dos quais se prega um discurso carregado de altruísmo e com palavras de ordem em 
defesa da sociedade.

4.2.5 Representatividade social

Na última etapa identificada neste estudo, o reconhecimento e a representatividade atingem 
níveis elevados para a organização e para seus líderes. Essa etapa foi descrita apenas a partir 
da literatura de referência. Não houve na amostra qualquer organização com esse elevado 
nível de desenvolvimento. Nessa fase, a organização ganha tamanho nível de notoriedade que 
sua influência pode extrapolar os limites do país onde está sediada. As ações têm ressonância 
na mídia, com forte impacto na opinião pública. No início do século XXI, os empreendimentos 
transnacionais empregavam cerca de 20 milhões de pessoas, aglutinavam grandes somas de 
recursos de fontes diversas com sofisticadas estruturas organizacionais. Conseguem influen-
ciar o comportamento e oferecem expertise em assuntos específicos para vários governos, com 
elevado apoio da opinião pública internacional (Matias, 2006).

Como exemplos desse tipo de organização têm-se o Greenpeace, com foco de atuação 
no meio ambiente (Greenpeace, s.d.); a organização Médicos sem Fronteiras, com cuidados 
de saúde e ajuda humanitária, independentemente de nacionalidade, credo, raça ou regime 
de governo (MSF, s.d.) e a Anistia Internacional, na defesa de direitos humanos (Anistia In-
ternacional, s.d.). No Brasil, um dos exemplos mais notórios, com atuação em diversos países 
da África, Ásia e América do Sul, é a Pastoral da Criança, com ações de combate à fome e 
à desnutrição infantil (CNBB, s.d.). Dada a contemporaneidade desta etapa, não é possível 
evidenciar a crise ao seu final, mas apenas deduzir o que pode ocorrer, partindo de questio-
namentos e contribuições de autores que examinam e discutem o atual modelo de gestão das 
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organizações transnacionais. Burns e Lemoyne (2007), por exemplo, apontam a elevada críti-
ca dos cientistas sociais quanto à eficácia de ONGs ambientalistas transnacionais na defesa e 
promoção de ações ambientais e na mudança do comportamento dos indivíduos.

Uma possível crise ética é sinalizada ao final da última etapa do ciclo de vida de em-
preendimentos sociais. A ética relaciona-se, nesse caso, com os aspectos mais elevados da 
atuação do empreendimento social na sociedade, ou a prática “do que é certo e bom”, como 
afirmam Hisrich e Peters (2004:99). Entra em questão o conjunto de valores que movem os 
empreendedores sociais no processo de transformação da sociedade, de promoção de valores 
importantes e cruciais para o desenvolvimento das liberdades substantivas (Sen, 2000), e de 
se consolidar como referência no movimento social em que atua.

Para Northouse (2004), o papel do líder ético envolve um conjunto de ações interco-
nectadas que são o respeito aos outros, a vontade de servir, a demonstração de justiça, mani-
festação de honestidade e a construção da comunidade. O altruísmo do comportamento ético 
manifesta-se na busca do bem-estar geral, no tratamento equânime e igualitário, e garantindo 
as liberdades individuais. Segundo Sen (2000), as liberdades do indivíduo dividem-se em po-
líticas, de oportunidades sociais, transparência, facilidades econômicas e segurança protetora. 
Ainda estende o conceito para incluir que ser livre é uma condição para avaliar e modificar sua 
realidade como ente transformador da sociedade.

4.3 O modelo

O modelo de ciclo de vida de empreendimentos sociais assemelha-se aos modelos para or-
ganizações privadas descritos na literatura, principalmente ao de Greiner (1975). O modelo 
simplificado é apresentado na figura 2.

Contudo, há diferenças substanciais nas características de cada etapa e nas motivações 
e no significado de cada fase de transição/crise. Do modelo de Greiner (1975) mantêm-se as 
premissas de que:

a) as etapas subsequentes são determinadas pelas etapas anteriores e pelos períodos de tran-
sição sobre uma linha de tempo;

b) existência de uma linha evolutiva da criação à maturidade que pode ser mais ou menos 
acentuada de uma organização para outra;

c) a participação do empreendedor nas atividades operacionais diminui ao longo da vida or-
ganizacional, quando é gradualmente delegada a seus subordinados;

d) o nível de complexidade da organização e da estrutura de poder aumenta ao transpor as 
fases;

e) as crises ou períodos de transição são originados em fatores internos.
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F i g u r a  2
Ciclo de vida de empreendimentos sociais
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Fonte: Elaborado pelos autores.

Quanto às diferenças entre os modelos de ciclo de vida para empreendimentos privados 
observou-se que:

a) nas primeiras fases do ciclo de vida é comum não haver alterações significativas do quadro 
de pessoal, pois as ações são muito centralizadas na figura do empreendedor social. A es-
trutura da organização, mesmo quando assume etapas transnacionais, ainda mantém um 
forte componente de centralização. A figura mítica do fundador perpetua-se principalmente 
quando é alguém diretamente ligado à causa;

b) Nos relatos, identificou-se que as ações do empreendedor são justificadas com ex-
pressões relacionadas com a caridade, amor ao próximo, indignação com as questões 
sociais, carregados de afetividade. Essa constatação difere da racionalidade com que 
são tratados os resultados econômicos dos empreendimentos lucrativos (Baruch e  
Ramalho, 2006). À medida que as etapas se sucedem, a subjetividade inicial é gradu-
almente substituída por tecnologias, métodos, planejamento, entre outras do mundo 
corporativo lucrativo, tendendo a maior racionalidade conforme a empresa avança nas 
etapas (ver figura 3);
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F i g u r a  3
Racionalidade e assistencialismo nos empreendimentos sociais

Idade da organização
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Fonte: Elaborado pelos autores.

c) a ação social direta ou puramente assistencialista nas primeiras fases é gradualmente subs-
tituída pela ação voltada para a mudança do contexto social, com atuação mais na esfera 
política e institucional. Isso não quer dizer que a organização deixe de assistir e tratar quan-
do isso faz parte de sua vocação. Tome-se o caso da Cruz Vermelha, por exemplo, que age 
na assistência emergencial de toda natureza em todo o planeta e nunca deixou de fazê-la 
desde sua fundação em 1919. Contudo, basta consultar a agenda pública desta organiza-
ção (CVB, s.d.) e constatar sua articulação com segmentos do governo, com instituições 
tecnológicas e com outros atores da esfera social. Essas ações vão muito além da assistência 
às vítimas, mas todas convergem para a missão organizacional de prevenir e aliviar o sofri-
mento humano tanto quanto para a atividade de assistência;

d) nas fases iniciais, as atividades empreendedoras centram-se no ambiente local. O embate 
direto com o problema social é central e direciona a energia e os recursos do empreen-
dimento e, por isso, essas etapas possuem forte caráter subjetivo e emocional. O afas-
tamento da ação puramente local é evidente ao passar do tempo. Os empreendedores 
envolvidos direta e emocionalmente com a causa tendem a se manter nas etapas iniciais 
por mais tempo.

O quadro 3 sintetiza as características de cada uma das etapas segundo os critérios de 
atenção da direção, estrutura da organização, estilo da alta direção, sistema de controle e 
ênfase na direção de recompensas.
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Q u a d r o  3
Características das etapas do ciclo de vida de empreendimentos sociais

CRITÉRIO Ação Social Associação
Reconhecimento 

Social Rede Social
Representatividade 

Social

Atenção da 
direção

Enfrentamento do 
problema social

Angariar recursos Conseguir adesão 
à causa e divulgar 

resultados

Alianças Promoção e defesa 
de valores afeitos à 

humanidade como um 
todo. Transformação da 

sociedade

Estrutura da 
organização

Informal/Incipiente Formal, 
centralizada, 

orientada pelos 
projetos

Centralizada e 
geográfica, conforme 

planejamento 
estratégico, com 

alguma delegação

Centralizada, 
com atuação 
através de 

redes

Escritório central com 
ramificações nos níveis 
regional, nacional e/ou 

internacional

Estilo da alta 
direção

Assistencialista, com 
orientação subjetiva e 

emocional

Controlador Líder social e 
promotor social

Articulador 
social, político 
e econômico

Midiático, influenciador

Sistema de 
controle

Subjetivo, baseado 
em observações e 

sentimentos 

Plano de ação e 
orçamento dos 
projetos para 
financiadores 

públicos e 
relatórios de 
desempenho 

para os privados

Relatórios e 
indicadores de 

desempenho da 
organização e 

indicadores sociais 
locais

Relatórios e 
indicadores de 
desempenho 

da rede e 
indicadores 

sociais 
regionais

Elevado uso de 
tecnologia de 
informação

Ênfase da 
direção em 

recompensas

Busca da identidade, 
recompensa divina, 
imagem social, entre 

outras de caráter 
subjetivo

Remuneração 
por projetos, 

quase sempre 
sem vínculo 
empregatício

Ganho de poder, 
profissionalização, 

qualificação e registro 
como funcionário

Notoriedade. 
Vantagens 
políticas e 
financeiras

Influência social, 
política e financeira

Fonte: Elaborado pelos autores.

O reconhecimento do atual estágio de desenvolvimento de um empreendimento social 
pode servir para avaliar o grau de desenvolvimento organizacional e subsidiar a decisão do 
grupo gestor, bem como de financiadores privados e públicos, administradores de redes de 
organizações do terceiro setor, pesquisadores, governantes, entre outros.

5. Conclusões

O ciclo de vida de empreendimentos sociais que é apresentado neste artigo é um modelo re-
presentativo tanto das etapas do desenvolvimento do empreendimento quanto da atuação do 
empreendedor social. Considerou-se a transformação dos empreendimentos desde seu nasci-
mento até sua maturidade, sob a metáfora da organização como ser vivo.
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Foram identificadas cinco etapas do ciclo (Ação Social, Associação, Visibilidade Social, 
Rede Social e Representatividade Social) permeadas por seis momentos de crise na transição 
entre etapas (Desequilíbrio Social, Identidade, Foco, Controle, Responsabilização e Ética), 
cada uma com características próprias e apresentadas em cinco categorias de análise (Atenção 
da direção; Estrutura da organização; Estilo da alta direção; Sistema de controle; Ênfase da 
direção em recompensas). As etapas do modelo mostraram-se mais complexas e com descri-
ções mais elaboradas das características de cada etapa do que os modelos de ciclo de vida 
de empreendimentos sociais encontrados na literatura e já mencionados na introdução deste 
artigo. Contudo, é fundamental verificar a aderência do modelo em empreendimentos sociais 
diferentes daqueles participantes desta pesquisa e verificar se o mesmo descreve a evolução 
da organização da mesma forma. Como esta pesquisa restringiu-se a empreendimentos sociais 
sediados em Curitiba (PR), sul do Brasil, deve-se aplicá-la em outras regiões para compreen-
der se o resultado não foi contaminado por aspectos socioculturais regionais.

Estudos futuros podem se dedicar a criar um instrumento para medir e avaliar em qual 
fase uma organização está atualmente e em que momento se moverá para o estágio subse-
quente. Esse instrumento deverá minimizar a ambiguidade de termos característicos das fases 
e quantificá-los.
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